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Prefácio


    
UFSCar: entre elites e ditadura


    A universidade deve ser consciência crítica da sociedade e não seu espelho. (Florestan Fernandes)


    A primeira edição deste livro foi publicada em 1993, inaugurando o catálogo da EdUFSCar. Três décadas se passaram e o prefácio que ora se escreve para a segunda edição não é apenas um gesto editorial, mas uma exigência histórica. Ele resgata a trajetória da Universidade, ilumina a memória da cidade de São Carlos e, sobretudo, evidencia a estreita articulação entre o poder local e o regime autoritário em um de seus momentos mais sombrios, intensificado após a edição do AI-5 de 1968. A fundação da UFSCar não se explica sem esse duplo pacto: de um lado, as elites tradicionais, que, a partir da desapropriação da Fazenda Trancham pelo poder público local, ofereceram terras e prestígio a fim de perpetuar sua influência; de outro, o regime militar, que buscava afirmar-se como condutor de um projeto de modernização conservadora.


    Escrever este texto é, para mim, ato de deferência e, ao mesmo tempo, uma honra. Acompanhei de perto a produção da primeira edição, li com atenção cada capítulo e discuti longamente com o autor as tensões que perpassam a história da universidade. Agora, 32 anos depois, reencontro estas páginas e noto, com inquietação e também com convicção, que Universidade, fundação e autoritarismo: o caso da UFSCar permanece atual. A relação entre os poderes local e nacional, entre as oligarquias regionais e o regime central, ainda nos ajuda a compreender a universidade pública brasileira, suas contradições, limites e possibilidades.


    Há, ainda, uma razão pessoal. Trabalhei, durante esse tempo, lado a lado com o autor. Compartilhamos pesquisas, debates e intervenções públicas em defesa da universidade pública e da educação como direito social. Esse convívio, marcado por diálogo intelectual e compromisso político, faz com que escrever este prefácio seja mais que uma tarefa acadêmica: é um testemunho. Um testemunho da persistência de uma reflexão crítica que não se dobra ao tempo, porque continua a dialogar com os dilemas que atravessam nossa sociedade e nossas instituições.


    A Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) não nasceu do nada. Antes de seu decreto de criação, em 1968, consolidou-se uma articulação entre famílias tradicionais da cidade e o regime militar. Os Arruda Botelho, os Salles, os Paulino Botelho, os Pereira Lopes, herdeiros diretos da aristocracia cafeeira, foram decisivos ao apoio político, buscando inscrever na memória urbana um projeto de prestígio e permanência. Registra-se, para que não haja dúvida, que houve intervenção direta do prefeito Antônio Massei. A área da antiga Fazenda Trancham foi desapropriada pela Prefeitura por decreto municipal em 2 de dezembro de 1968 e, depois, doada oficialmente à UFSCar por lei municipal de 19 de fevereiro de 1969.


    A Prefeitura de São Carlos não chegou a pagar pela desapropriação da gleba da antiga Fazenda Trancham. O processo ocorreu assim: em dezembro de 1968, o prefeito Antônio Massei decretou a desapropriação da área para fins de utilidade pública. Em fevereiro de 1969, a Câmara aprovou a lei que autorizou a doação da terra para a criação da UFSCar. Porém, segundo registros históricos da própria Universidade e da imprensa local, a indenização aos proprietários nunca foi quitada. Por isso, os irmãos Caridá ingressaram em longa disputa judicial, que se arrastou por décadas, com sucessivas ações de cobrança e revisões de valor, sem que a prefeitura efetuasse o pagamento integral. Segundo informações disponíveis, a indenização aos ex-proprietários (os irmãos Caridá) foi finalmente paga em 1973.


    A gleba de terra onde se instalou a UFSCar pertencia à Fazenda Trancham, de propriedade dos irmãos Jaime, Antônio e Elias Caridá.


    O terreno doado para a instalação da UFSCar, com mais de 600 hectares, não foi apenas gesto de benevolência do poder local, mas cálculo de poder: a conversão de capital fundiário em capital simbólico, em um contexto em que os herdeiros da elite agrária vislumbravam reposicionar-se na modernização conservadora que se desenhava. A localização escolhida, às margens da cidade, anunciava também a reconfiguração do espaço urbano e a valorização da terra, selando o pacto entre tradição local e o novo Estado autoritário.


    Se, no plano local, a fundação respondia à necessidade de reprodução social das antigas oligarquias, no plano nacional integrava-se a um projeto mais amplo, em que a ditadura militar buscava afirmar-se como condutora do desenvolvimento: concepção tecnocrática, imaginando a UFSCar como universidade-modelo para o país. Mais que centro de pensamento crítico, seria polo de conhecimento instrumental, ajustado às necessidades do “milagre econômico”. O papel da ciência, nesse arranjo, não era interrogar o futuro da nação, mas legitimar a ordem e sustentar uma expansão concentradora que combinava crescimento acelerado com autoritarismo político.


    Não era apenas a gestão acadêmica que estava em jogo, mas o próprio controle ideológico do espaço universitário. As salas de aula, os corredores e os primeiros laboratórios eram vigiados por uma estrutura hierárquica disciplinada, que pretendia assegurar que a instituição permanecesse fiel ao projeto que a originara. A UFSCar surgia, assim, como laboratório da modernização conservadora, um campo de ensaio para a conciliação entre a expansão da educação superior e a repressão política. Destinada prioritariamente a formar engenheiros, cientistas aplicados e profissionais especializados, a universidade respondia ao esforço do Estado em sustentar o chamado milagre econômico, assegurando mão de obra qualificada para as grandes obras de infraestrutura, para a indústria automobilística em ascensão e para o setor energético em rápida expansão. Ao mesmo tempo, neutralizava as possibilidades de dissidência intelectual, restringindo o espaço da crítica e delimitando os contornos do pensamento. A universidade era convocada a ser instrumento, não consciência, da sociedade.


    Enquanto a ditadura impunha sua concepção tecnocrática de universidade-modelo, subordinada ao planejamento estatal autoritário e ao milagre econômico, havia no país outra perspectiva intelectual, mais democrática e ousada, que disputava o sentido da educação superior. Desde os anos 1950, pensadores como Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro defendiam uma universidade que não se limitasse à formação de profissionais especializados, mas que se constituísse em instância privilegiada de debate nacional, crítica social e produção autônoma de conhecimento. Para eles, a universidade deveria assumir um papel orgânico na construção da democracia brasileira, ampliando o acesso, valorizando as humanidades e articulando ciência e cultura como bens públicos.


    Anísio Teixeira, que esteve em contato com o pragmatismo americano enquanto nunca esteve alheio às realidades brasileiras, concebeu a universidade como a combinação entre ensino, pesquisa e extensão integrada ao sistema nacional de educação e guiada pelo princípio da igualdade entre os usuários. Em sua concepção, a universidade seria o motor da sociedade democrática através da educação profissional e promovendo o engajamento cívico e o pensamento livre.


    Enquanto isso, Darcy Ribeiro, em diálogo com a experiência latino-americana e com sua prática pessoal como criador de instituições (como a UnB), demandava uma ruptura com esses modelos herdados dos períodos colonial e da Velha República. Deve ser um lugar de invenção, confronto intelectual e experimento social, dedicado não apenas à transformação do país, mas, mais importante, à realização da autonomia de seus cidadãos.


    Esse campo intelectual não se limitava a Darcy e Anísio. Celso Furtado via a universidade como núcleo indispensável do desenvolvimento autônomo, capaz de gerar ciência aplicada às necessidades nacionais, e não apenas de repetir importações tecnológicas. Florestan Fernandes defendia a reforma universitária como condição de democratização social, afirmando que a universidade deveria ser “consciência crítica da sociedade” e não mero espelho de suas desigualdades. Mesmo Fernando de Azevedo e outros representantes da Escola Nova, com todas as ambiguidades de seu liberalismo pedagógico, contribuíram para a ideia de universidade como espaço de debates públicos e como instrumento de combate ao atraso.


    A fundação da UFSCar, portanto, deve ser lida nesse campo de tensões. Se de um lado foi forjada pela modernização conservadora do regime militar e pelas alianças locais da aristocracia cafeeira, de outro lado havia uma tradição intelectual que reivindicava uma universidade democrática, autônoma e popular. Esses projetos não se concretizaram plenamente na instituição recém-criada, mas alimentaram a imaginação de estudantes e professores que, poucos anos depois, transformariam os corredores da UFSCar em terreno de greves, assembleias e atos públicos. A universidade, mesmo nascida sob vigilância, carregava em si a possibilidade de se reinventar como espaço de crítica e de resistência.


    Rapidamente, o terreno vigiado e disciplinado da nova universidade foi atravessado por vozes que escapavam ao controle. Já nos primeiros anos da década de 1970, estudantes e jovens docentes transformaram a UFSCar em espaço de dissidência. As assembleias estudantis, muitas vezes realizadas em condições precárias e sob a ameaça da repressão, ensaiavam debates que ultrapassavam a esfera acadêmica e se ligavam às questões nacionais: a censura, a perseguição política, a desigualdade social e o autoritarismo. A universidade, concebida para formar profissionais dóceis e disciplinados, transformou-se igualmente em espaço de crítica e de mobilização democrática. Nesse processo, cada sala ocupada, cada cartaz afixado e cada panfleto clandestino distribuído simbolizavam não apenas resistência, mas a recusa em aceitar que a UFSCar fosse reduzida a mero instrumento do chamado milagre econômico. Era o início de uma longa travessia em que a instituição, nascida sob vigilância, descobria-se capaz de reinventar-se como espaço de liberdade e dissidência.


    Em 1978, a eclosão das greves operárias no ABC paulista reverberou entre os muros da UFSCar. Estudantes se organizaram em solidariedade ao movimento sindical e começaram a articular pautas próprias, questionando a falta de participação nas decisões acadêmicas e a ausência de liberdade política. Greves estudantis se multiplicaram, acompanhadas de atos públicos e de uma produção cultural marcada pela resistência. A cidade de São Carlos, que havia recebido a universidade como gesto de prestígio das velhas famílias, via emergir em seu espaço urbano uma juventude universitária que ocupava ruas, praças e auditórios com palavras de ordem, cartazes e manifestações culturais que confrontavam tanto o regime vigente quanto o conservadorismo local.


    Os docentes, por sua vez, não tardaram a se engajar em mobilizações que extrapolavam a defesa corporativa. A partir do final da década de 1970 e início dos anos 1980, professores da UFSCar participaram ativamente das articulações que dariam origem ao movimento docente nacional, contribuindo para a fundação da Associação Nacional dos Docentes de Ensino Superior (Andes). Em assembleias acaloradas, reivindicavam melhores condições de trabalho, autonomia universitária e a democratização da gestão. O campus, pensado como laboratório do “milagre econômico”, tornava-se laboratório da crítica e da prática democrática.


    A repressão, contudo, não desapareceu. Informantes circulavam nos corredores, e dossiês eram montados pelos órgãos de segurança. Ainda assim, as brechas abertas pela presença estudantil (DCE-Livre), docente (ADUFSCar) e de funcionários técnico-administrativos (ASUFSCar) transformaram-se em fissuras no edifício autoritário. Cada greve, cada ato, cada panfleto distribuído na entrada do campus inscrevia na memória institucional a marca da resistência.


    Nos anos da redemocratização, essa energia acumulada ganhou novos contornos. A Constituinte de 1987-1988 encontrou na universidade uma comunidade disposta a defender a educação pública como direito social, a autonomia universitária como princípio e a pesquisa científica como bem comum. Muitos professores, estudantes e funcionários técnico-administrativos (TAs) da UFSCar participaram ativamente desse processo, levando suas experiências de resistência local para o debate nacional. Ao mesmo tempo, consolidava-se a ideia de que a universidade não poderia ser reduzida a mero polo instrumental, mas deveria afirmar-se como espaço de reflexão, crítica e compromisso social.


    A história da UFSCar, assim, não se resume ao gesto de fundação das elites locais nem às intenções autoritárias do regime militar. Ela é também a história de como estudantes, docentes e funcionários reapropriaram uma instituição marcada pela vigilância, transformando-a em território de crítica e de luta democrática. Nas brechas do autoritarismo, floresceu a experiência de uma universidade dissidente, que soube inscrever no espaço urbano e na memória nacional o valor da resistência.


    Na década de 1990, já em pleno contexto neoliberal, novos dilemas se colocaram. O discurso da modernização deu lugar à retórica da eficiência, da competitividade e da inserção nos mercados globais de conhecimento. A UFSCar, como tantas outras universidades federais, passou a ser pressionada a produzir indicadores de desempenho, captar recursos externos e adequar-se a políticas de avaliação que reduziam a complexidade acadêmica a números e rankings. A experiência contestatória das décadas anteriores não desapareceu, mas passou a conviver com a expansão de um produtivismo acadêmico que alterou a vida docente e estudantil.


    A expansão da educação superior, especialmente a partir dos anos 2000, trouxe contradições ainda mais evidentes. Por um lado, ampliou o acesso, permitindo que filhos da classe trabalhadora e de grupos historicamente excluídos chegassem à universidade. Por outro, essa expansão foi acompanhada de forte precarização: salas superlotadas, contratos temporários, intensificação do trabalho docente e dependência crescente de financiamento privado. A UFSCar, que nascera como símbolo de poder local e projeto autoritário, agora se via disputada entre a democratização do acesso e sua captura pela lógica do mercado.


    Esse novo cenário recolocou a universidade diante de uma encruzilhada. De um lado, a permanência de seu legado crítico e contestatório, cultivado nas mobilizações estudantis, docentes e de TAs desde os anos 1970. De outro, a pressão por submissão à financeirização da educação, que transformava a pesquisa em ativo, a avaliação em fetiche e a vida acadêmica em rotina extenuante. A UFSCar, ao atravessar o fim do século XX e entrar no XXI, tornava-se espelho das contradições nacionais: espaço de democratização e, ao mesmo tempo, alvo de políticas que subordinavam a universidade pública aos ditames do capital.


    A promulgação do Ato Institucional n. 5, em 13 de dezembro de 1968, marcou o auge da repressão da ditadura militar, suspendendo garantias constitucionais, ampliando a censura e autorizando a cassação de mandatos e direitos políticos. Nesse mesmo ano, em maio, era assinado o decreto de fundação da UFSCar, cuja origem está vinculada à Lei 3.835, de 1960, mas que só tomou corpo no interior paulista no exato momento em que o regime endurecia o controle social. A coincidência não é casual: a universidade foi concebida como parte de um projeto de modernização conservadora, em que a formação de engenheiros e profissionais especializados respondia à necessidade do Estado autoritário de sustentar o chamado milagre econômico. Assim, a UFSCar nasceu sob o signo de uma promessa ambígua, ao mesmo tempo modernizadora e disciplinadora, inscrita no cerne das estratégias de poder do regime militar.


    A cidade de São Carlos, no interior do estado de São Paulo, foi o palco escolhido para essa fundação. Conhecida como Capital da Tecnologia, já abrigava desde o final do século XIX uma elite agrária formada por famílias ligadas ao café e, a partir da década de 1930, diversificava sua economia com a chegada da indústria e do setor de serviços. Em 1960, quando a lei que criaria a universidade foi aprovada no Congresso, o prefeito de São Carlos era Antônio Massei, representante das forças locais que articulavam o prestígio da aristocracia cafeeira com os novos interesses urbanos e industriais. Já em 1968, no momento do decreto que efetivamente criaria a UFSCar, o prefeito era Antônio Massei novamente, reeleito após breve intervalo, e que representava a continuidade da aliança entre poder local e regime autoritário. Esse entrelaçamento entre elites locais e Estado central garantiu que a universidade fosse vista como símbolo de prestígio regional, mas também como engrenagem do projeto tecnocrático nacional.


    Na conjuntura de São Carlos, a criação da UFSCar simbolizou ao mesmo tempo uma promessa de modernização e um mecanismo de contenção política. A desapropriação da gleba da Fazenda Trancham pelo prefeito Antônio Massei, figura vinculada às famílias que fundaram a cidade, expressava a mediação entre o Estado e os interesses das elites locais. Se por um lado a universidade atraía professores, estudantes, técnicos e novos investimentos, por outro reforçava a autoridade desses grupos que comandavam a vida política e econômica municipal. Em um espaço historicamente marcado pela dualidade entre conservadorismo oligárquico e efervescência estudantil, São Carlos converteu-se em palco de disputas simbólicas: a Catedral e os clubes sociais mantinham a continuidade da ordem tradicional, enquanto as assembleias estudantis e as mobilizações populares projetavam a voz de um Brasil crítico e contestador. Nesse cenário, a universidade aparecia como espelho da própria cidade, atravessada por tensões permanentes entre a força da permanência e a exigência da transformação.


    Assim, sua história, marcada pela desapropriação executada pelo prefeito Antônio Massei, pelo Ato Institucional n. 5 e pela resistência democrática nas décadas de 1970 e 1980, desdobra-se em novos dilemas: como preservar a chama crítica diante da precarização estrutural, como resistir à conversão da universidade que já indicava a mercantilização da universidade pública. A UFSCar, mais do que uma instituição, tornou-se metáfora das tensões brasileiras, fundada à sombra da ditadura, reinventada pela luta democrática, tensionada pelo neoliberalismo, permanecendo como território em disputa no qual se trava, cotidianamente, o combate pelo sentido da universidade pública.


    Encerrar este prefácio é, de algum modo, devolver a UFSCar ao lugar que sempre lhe coube: não apenas uma universidade situada em São Carlos, mas um espaço que simboliza, em escala reduzida, as contradições do Brasil. Criada pela aliança entre elites locais e o poder militar em um dos momentos mais sombrios da ditadura, a instituição nasceu marcada pelo paradoxo.


    Mas essa é apenas uma face da história. A outra se revela quando estudantes, professores e TAs, ainda sob vigilância, transformaram as brechas da instituição em frestas de liberdade. Assembleias improvisadas, panfletos distribuídos em segredo, greves ousadas em pleno regime de exceção: esses gestos foram tecendo a trama de uma universidade que se reinventava pela resistência. O que nasceu como instrumento do “milagre econômico” converteu-se em espaço de resistência. Na década de 1980, ao ecoarem as vozes que clamavam por redemocratização, a UFSCar mostrou que nenhuma instituição é condenada a repetir apenas o projeto que a fundou. A história da universidade é também a história de sua apropriação pela sociedade, de sua capacidade de romper as amarras e de se reescrever no cotidiano.


    O livro que agora chega às mãos do leitor em segunda edição retrata essa tensão. Da introdução à conclusão, ele se move como um fio contínuo entre passado e presente. A introdução situa a universidade pública no Brasil como campo atravessado pela dependência econômica. Os capítulos percorrem os processos históricos que explicam a precariedade estrutural, as disputas sindicais e as metamorfoses recentes da gestão universitária.


    Ler este livro é também revisitar a trajetória da UFSCar. Cada capítulo ilumina, de algum modo, fragmentos dessa história. Quando se discute a modernização conservadora, ressoa o momento da fundação sob tutela militar. Quando se analisa a precarização docente, ecoam as greves e as assembleias que marcaram os anos 1970 e 1980. Quando se aborda a mercantilização, surge a imagem da universidade dos anos 1990 e 2000, tensionada entre democratização e submissão ao mercado. Não se trata de um exercício memorialístico, mas de uma interpretação crítica que recoloca a universidade dentro das contradições nacionais, onde ela sempre esteve.


    A força deste prefácio está em assumir que não há neutralidade na memória universitária. Contar a história da UFSCar é escolher quais fios destacar e quais silêncios romper. As famílias fundadoras inscreveram seu nome na terra doada pelo poder público local, que as representava, mas foram os estudantes perseguidos, os professores punidos, os TAs, que ergueram salas e laboratórios que deram vida concreta à instituição. Os decretos presidenciais poderiam prever sua estrutura, mas não poderiam definir sua alma. Essa sempre foi disputada nas ruas, nas praças, nas salas de aula e nos corredores onde a juventude ousou sonhar.


    É nesse ponto que a UFSCar se encontra com o Brasil. Ambos nasceram de pactos conservadores, ambos foram conformados por elites que buscavam preservar seus privilégios, ambos se viram submetidos a regimes autoritários. Mas ambos também guardam em sua história as marcas da resistência popular, das contestações inesperadas, da insistência em criar futuro em que parecia não haver saída. No sertão de Rosa (1946), este dizia que “o real não está na saída nem na chegada, ele se dispõe para a gente é no meio da travessia”.


    Ao longo de suas páginas, o leitor encontrará diagnósticos e também perspectivas. A universidade contestatória que se defende aqui não é abstração. Ela nasce das práticas concretas de estudantes que ocupam, de docentes que desafiam métricas produtivistas, de TAs que lutam por dignidade no campus. É nas greves, nos atos públicos, nas assembleias e também nas pesquisas comprometidas com a transformação social que se vislumbra outra universidade possível. Uma universidade que, como queria Florestan Fernandes, seja consciência crítica da sociedade, não espelho de suas desigualdades.


    É por isso que este prefácio precisa terminar em tom incisivo. A UFSCar não é apenas fruto de sua fundação conservadora, nem apenas herdeira de suas resistências passadas. Ela é, hoje, campo de batalha onde se decide se a universidade pública brasileira continuará a ser capturada pelo capital ou se ousará reinventar-se como espaço de comum, de solidariedade e de futuro. Este livro é uma contribuição para esse combate. Não se limita a narrar, mas convoca. Não se satisfaz em descrever, mas insiste em propor.


    O leitor perceberá, ao percorrer da introdução à conclusão, que a narrativa aqui construída não é de neutralidade acadêmica, mas de engajamento crítico. Cada dado, cada análise, cada referência teórica é também uma tomada de posição: a defesa da universidade pública como patrimônio da sociedade brasileira. Em tempos de precarização e de indiferença, reafirmar esse compromisso é mais que gesto intelectual: é ato de resistência.


    A UFSCar pode hoje ser lembrada como exemplo de que até instituições criadas em circunstâncias autoritárias podem se reinventar pela luta. O Brasil, que tantas vezes parece condenado a repetir pactos conservadores, também pode reencontrar no interior de suas universidades a força de outro projeto civilizatório. O livro que agora se apresenta é parte desse esforço. Ele oferece análise rigorosa, mas também esperança contestatória. Porque, afinal, a universidade não existe para servir como instrumento mudo do poder, mas para abrir caminhos de crítica e transformação.


    Se o passado da UFSCar nos lembra da sombra da ditadura, seu presente nos convoca à luta contra a financeirização, e seu futuro só fará sentido se for contestatório. Que este livro seja lido, então, como interpretação e também como convite. Porque a história da universidade, como a história do Brasil, nunca está fechada. Ela se reabre a cada greve, a cada ato, a cada texto que ousa dizer: outro futuro é possível, e a universidade é um de seus lugares de reinvenção.


    A UFSCar é fruto de uma confluência histórica entre duas esferas de poder que se reforçaram mutuamente: as famílias tradicionais de São Carlos, herdeiras do ciclo do café, e o regime militar, que em 1968 consolidava seu projeto autoritário. Essa convergência explica por que a instituição nasceu simultaneamente como símbolo do prestígio local e como instrumento da modernização conservadora imposta pelo Estado central.


    No nível local, nomes como Arruda Botelho, Paulino Botelho, Salles e Pereira Lopes compõem a genealogia da elite que moldou São Carlos desde o final do século XIX. Os Arruda Botelho, descendentes diretos do Morgado de Mateus, governadores e latifundiários, mantinham sua posição como símbolo do poder oligárquico. Os Paulino Botelho, ligados à aristocracia cafeeira, construíram fortuna na terra e mantiveram influência nas instituições filantrópicas e religiosas da cidade. Os Salles, ramo de uma família mais ampla com presença no estado de São Paulo, projetaram-se politicamente em cargos municipais e relações estreitas com partidos conservadores. Os Pereira Lopes consolidaram-se como grandes proprietários de terra, participando de conselhos, câmaras municipais e associações de classe que exerciam forte influência sobre a política local e, mesmo, nacional (Ernesto Pereira Lopes foi deputado federal de 1951 a 1975 pela UDN e Arena, presidente nacional da UDN quando golpe militar de 1964 e líder do governo Costa e Silva quando da fundação, por Decreto-lei, da UFSCar em 1968).


    Do lado nacional, a fundação da UFSCar se inscreveu no contexto mais sombrio da ditadura. O presidente Artur da Costa e Silva assinou o decreto de criação em 22 de maio de 1968, alguns meses antes do dia 13 de dezembro, em que promulgava o Ato Institucional n. 5. Esse gesto quase simultâneo traduz a lógica do regime: criar universidades, mas sob rígido controle; expandir a educação superior, mas para servir ao projeto de desenvolvimento subordinado. A universidade, nascida nos meses que antecederam a promulgação do AI-5, concebida não como espaço de crítica, mas como polo de disciplinamento social.


    Ao lado de Costa e Silva figuram ministros decisivos. Jarbas Passarinho, no Ministério da Educação, representava o braço pedagógico do autoritarismo. Ele acreditava que a universidade deveria formar quadros técnicos leais ao regime e afastar a juventude das mobilizações políticas que haviam marcado os anos 1960. Delfim Netto, na Fazenda (1967-1974), era a mente econômica do “milagre brasileiro”. Seu projeto exigia engenheiros e cientistas aplicados, preparados para sustentar obras faraônicas e a expansão industrial. Para ambos, a UFSCar deveria funcionar como laboratório da racionalidade tecnocrática, ajustada às metas de um desenvolvimento acelerado e concentrador.


    As elites jamais cederam terras por generosidade, elas foram desapropriadas pelo poder municipal, embora buscassem prestígio político. Esse arranjo pode ser compreendido como um pacto de conveniência: as famílias tradicionais de São Carlos asseguraram visibilidade e influência, enquanto o governo militar retribuiu com recursos federais e legitimidade, inserindo a nova instituição em seu projeto de modernização conservadora. Dessa relação, ambos extraíram ganhos: o poder local reafirmou sua hegemonia e o poder central consolidou um polo de formação ajustado às exigências do regime.


    Esse pacto, contudo, nunca foi absoluto. Desde os anos 1970, estudantes, professores e TAs começaram a explorar as fissuras do autoritarismo. Greves, assembleias e atos públicos inscreveram na história da UFSCar uma marca de resistência democrática. Mas até essa contestação precisa ser entendida como resposta ao contexto duplo: enfrentava-se não apenas a ditadura militar no plano nacional, mas também o conservadorismo das elites locais que haviam inscrito seu nome na fundação da universidade.


    Na redemocratização, esse movimento ganhou força. Como já dito, docentes participaram ativamente da criação da Andes, reivindicando autonomia universitária e condições dignas de trabalho. Estudantes ocuparam ruas e praças, transformando São Carlos em espaço de mobilização política. Os TAs, a partir de sua organização interna (ASUFSCar – Associação de Servidores da UFSCar), participam da Fasubra (Federação de Sindicatos de trabalhadores técnico-administrativos em educação das instituições de ensino superior públicas do Brasil). A universidade, nascida como instrumento do “milagre econômico”, tornava-se laboratório da democracia em gestação.


    Mas o peso da origem nunca desapareceu. Até hoje, os nomes das famílias fundadoras permanecem visíveis na paisagem urbana: ruas, praças e instituições carregam as marcas da aristocracia cafeeira.


    A história da UFSCar mostra, portanto, como o local e o nacional se entrelaçam. O poder local ofereceu a terra, buscando preservar sua influência; o poder central, o decreto, garantindo que a universidade fosse ajustada à lógica autoritária. Entre os dois, estudantes, professores e TAs abriram brechas para a resistência. A UFSCar é, nesse sentido, metáfora do Brasil: fundada por pactos conservadores, reinventada pela luta democrática, tensionada hoje pela financeirização e pela precarização.


    Concluir esta reflexão é reconhecer que a universidade não nasce de ideias abstratas, mas de alianças concretas entre atores com nomes, interesses e estratégias. Arruda Botelho, Salles, Paulino Botelho, Pereira Lopes, Costa e Silva, Jarbas Passarinho, Delfim Netto, todos são protagonistas de uma fundação marcada pela convergência entre local e nacional. Mas a história não termina aí. Nas greves, nas assembleias, nas pesquisas comprometidas com a transformação social, outros nomes – anônimos ou coletivos – reescrevem diariamente o sentido da universidade.


    A lição maior é clara: a universidade pública, mesmo quando nasce sob o signo do autoritarismo e da desigualdade, pode ser reinventada pela sociedade. A UFSCar prova que a história nunca está fechada. O pacto entre elites locais e ditadura militar tentou determinar seu destino, mas estudantes, professores e TAs souberam transformá-la em espaço de crítica e de esperança. Eis por que, ainda hoje, a UFSCar é mais que uma universidade: é testemunho vivo das tensões entre poder local e poder nacional, entre conservação e mudança, entre repressão e democracia.


    O livro que agora se reapresenta em segunda edição não é apenas um exercício de memória, mas uma interpretação crítica das condições que conformaram a universidade pública brasileira, tendo a UFSCar como metáfora de suas contradições. Na introdução, o autor situa a universidade no contexto do capitalismo, mostrando como sua fundação esteve ligada ao duplo pacto entre elites locais e poder militar, e como essa origem dialoga com a lógica mais ampla da dependência estrutural do Brasil. A narrativa mostra que a UFSCar não nasceu do nada.


    Os capítulos percorrem os diferentes momentos históricos e analíticos. No primeiro, reconstrói-se a gênese autoritária da universidade, evidenciando como os Arruda Botelho, os Paulino Botelho, os Salles e os Pereira Lopes transformaram capital fundiário em prestígio político, e como o regime militar, por meio de figuras como Jarbas Passarinho e Delfim Netto, concebeu a UFSCar como laboratório da modernização conservadora. O texto expõe, com clareza, como a universidade foi concebida como peça funcional e não como espaço crítico, ajustada às metas do desenvolvimento concentrador e subordinado.


    No segundo capítulo, a ênfase recai sobre as fissuras abertas pelas lutas estudantis, docentes e de trabalhadores não docentes. A UFSCar aparece como espaço de resistência, desde as primeiras assembleias clandestinas nos anos 1970 até as grandes mobilizações de 1978 e início dos anos 1980, que se entrelaçaram com o movimento sindical do ABC paulista. O leitor percebe como uma instituição fundada para disciplinar corpos e mentes acabou se tornando lugar de resistência, contribuindo para a criação do movimento docente nacional.


    O autor propõe a ideia de uma universidade contestatória: não um ideal distante, mas uma prática concreta que emerge das lutas diárias de estudantes, docentes e TAs. O texto defende que a universidade pública só terá futuro se recusar os pactos com o mercado e se reinventar como espaço público, solidariedade e crítica social. Ao recuperar a trajetória da UFSCar – da fundação sob vigilância militar às greves democráticas, do neoliberalismo à financeirização –, o livro mostra que nenhuma instituição está condenada apenas à lógica de sua origem. Há sempre frestas, travessias e contestações que abrem caminhos de transformação.
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Apresentação da segunda edição


    A reedição deste livro, ainda que passadas três décadas de sua primeira edição, pode ser decorrente de ao menos duas razões: 1) o reconhecimento da importância de seu conteúdo – no caso a pré-história e história dos primeiros vinte anos de funcionamento da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) – para a memória dessa instituição de educação superior; 2) a oportunidade, com muito tempo de atraso, de editar essa obra também no formato on-line, e-book, de mais fácil acesso e menor custo para leitores, pesquisadores ou não.


    Como seu autor e tendo revisitado suas cerca de 260 páginas, da sua 1a edição, ocorre-me, antes de tudo e de forma sucinta, dizer aos leitores por que razões e em que circunstâncias escrevi este livro.


    Para tanto, começo por dizer como conheci a UFSCar, como me tornei parte de seu quadro docente e como a pré-história e história dos primeiros 20 anos dessa universidade motivaram-me a investir na pesquisa histórica que iria me levar a produzir este primeiro e exaustivo estudo sobre esta instituição.


    No ano de 1970, em que se iniciavam os primeiros cursos da UFSCar, eu, após ter realizado uma pós-graduação em educação na Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP (1968-69), ingressava, mediante concurso público, como professor na recém-instalada Universidade Estadual de Maringá (UEM). Então, tomei conhecimento da criação dessa universidade na pequena cidade de São Carlos, não muito distante do centro geográfico do estado de São Paulo (Jaú, SP). Passados sete meses na UEM, como professor e chefe de seu Departamento de Educação, em setembro de 1970, com bolsa da Capes, viajei a Paris, onde, na Universidade de Paris-X (Oeste), fiz os cursos de mestrado e doutorado em Ciências da Educação. Voltei para a UEM em março de 1976, à que estive vinculado até o final do ano de 1979.


    A partir de agosto de 1979, há cerca de 10 anos da instalação da UFSCar, sob o regime fundacional, iniciava eu minhas atividades junto a seu Programa de Pós-Graduação em Educação, deslocando-me de Maringá, PR, a São Carlos, SP, uma vez a cada 15 dias, de ônibus, para lecionar uma das disciplinas desse Programa. Em janeiro de 1980, tendo solicitado demissão da UEM, fui contratado em regime de dedicação exclusiva pela UFSCar, para atuar, em especial, junto a esse Programa de Pós-Graduação.


    Além das atividades de ensino e pesquisa no PPGE/UFSCar, envolvi-me com as ações político-institucionais que se desenvolviam na universidade, seja as vinculadas à luta pela democratização interna da UFSCar, via ampliação da representatividade dos órgãos colegiados e pela eleição de todos os seus dirigentes, do reitor, vice-reitor, aos diretores de Centro, Chefes de Departamento e Coordenadores de Cursos, seja as de iniciativa da Associação de Docentes (ADUFSCar), em parceria com a Associação dos Funcionários (ASUFSCar), com o Diretório Central de Estudantes (DCE) e com a Associação de Pós-Graduandos (APG), que, ao lado das lutas corporativas (condições de trabalho e melhorias salariais, entre outras), tinham como propósito, a cada dia mais firme, a democratização interna da universidade.


    O final dos anos 1970 e início dos 1980 foram marcados por uma série de eventos sócio-políticos em âmbito nacional – quando a ditadura civil-militar, contestada, dava claros sinais de enfraquecimento – que repercutiam no funcionamento da UFSCar, como de grande número de universidades públicas federais e estaduais. Eram os tempos das lutas pela anistia, que infelizmente anistiou também os repressores/torturadores do regime; da retomada da organização operária em todos os setores da economia (vide Movimento dos Metalúrgicos do ABC); da reorganização dos docentes, funcionários e estudantes da educação superior e básica (criação da Associação Nacional de Docentes da Educação Superior – Andes – e da Federação de Sindicatos de Trabalhadores Técnico-Administrativos em Instituições de Ensino Superior Públicas do Brasil – Fasubra); das lutas contra o arrocho salarial e as leis antigreves, que vigoravam desde o Golpe Militar de 1964 e dos tempos do falso “milagre econômico”; de transformação de entidades científicas – com destaque para a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC) – em trincheiras de resistência contra o arbítrio nas universidades e nas demais instituições de pesquisa.


    Passado um ano de minha contratação em tempo integral e dedicação exclusiva na UFSCar, fui conduzido à Coordenação do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE), que, entre outras fragilidades, necessitava ser credenciado junto ao Conselho Federal de Educação (CFE). Ao mesmo tempo, fui eleito, primeiro, para a vice-presidência da ADUFSCar, depois, para sua presidência. O credenciamento do PPGE deu-se poucos meses após eu ter assumido a sua coordenação, dado que o Programa já se havia consolidado, com a contratação de um conjunto de novos professores em substituição aos professores da PUC-SP e Fundação Carlos Chagas que a ele prestaram serviços desde sua implantação em 1976, mediante convênio da UFSCar com essas duas instituições, e que encerravam essa sua colaboração, com o término desse convênio em 1978.


    Foram especialmente os encargos de direção da ADUFSCar e a representação dos professores adjuntos (doutores) no Conselho Universitário (Consuni) que me fizeram participar intensamente da vida e funcionamento institucional da UFSCar na primeira metade dos anos 1980, tempos de ainda plena vigência da ditadura civil-militar e de diversos seus representantes na universidade, mormente no âmbito do Conselho de Curadores da Fundação Universidade Federal de São Carlos (CC-FUFSCar). Este Conselho, que exerceu as funções de “Comissão Organizadora” da UFSCar desde 1968 e que fez às vezes de Conselho Universitário (Consuni) e de Conselho de Ensino e Pesquisa (Conep) até a implantação mais ou menos definitiva destes conselhos em 1978, tivera papel determinante na constituição da estrutura universitária, na criação e instalação dos Centros e Departamentos acadêmicos, dos diferentes cursos de graduação e pós-graduação, assim como e especialmente na indicação dos nomes (em listas sêxtuplas) a serem nomeados pelas autoridades federais para a reitoria e vice-reitoria da UFSCar.


    Após a constituição do DCE, da ASUFSCar e ADUFSCar, aquele desde 1970 e estes nos anos 1977 e 1978, e dos órgãos colegiados superiores – Consuni e Conep – nesse último ano, aprofundaram-se gradativamente os sintomas e razões de uma grande e duradoura crise de poderes na UFSCar, poderes disputados em especial entre o CC-FUFSCar e a Reitoria e Consuni da UFSCar. Este conflito, que se iniciara ainda nos anos 1973 e 1974, iria agravar-se quando do mandato do reitor William Saad Hossne (1979-1982), que mantivera a máxima e possível autonomia em relação ao CC-FUFSCar, de cuja composição, como reitor, não fazia parte e, ao qual, decidira submeter para apreciação apenas os Relatórios Anuais de Atividades da Universidade. Esta crise de poderes recrudesce sobremaneira a partir de 1982, quando, aproximando-se o final do mandato do então reitor Saad Hossne, as entidades associativas do campus, com anuência implícita da reitoria, decidiram fazer um movimento pela constituição de uma lista tríplice de nomes a ser enviada ao Ministério da Educação e Cultura (MEC) para a nomeação do novo reitor.


    Além do então reitor, foram convidados e inscritos como candidatos à reitoria da UFSCar os professores Rogério C. de Cerqueira Leite e Maurício Prates, ambos do Departamento de Física da Unicamp. O reitor Saad Hossne obteve mais de 2/3 dos votos paritários de professores, funcionários e estudantes da UFSCar, tendo seu nome encabeçado a lista tríplice encaminhada ao MEC pelas entidades associativas do campus, com endosso explícito dos órgãos colegiados da UFSCar, do Conselho Universitário às Câmaras Departamentais. A este movimento opuseram-se radicalmente os membros do CC-FUFSCar, que, em sucessivas reuniões, condenaram as atitudes do reitor Saad Hossne de apoio ao movimento e de ter aceito a candidatura nessa consulta comunitária. Além disso, gestionaram junto ao MEC para que o novo reitor fosse nomeado a partir de uma lista de nomes por eles encaminhada à consideração da Ministra Esther de Figueiredo Ferraz, que havia substituído no Ministério o Gal. Rubem Carlos Ludwig em agosto de 1982.


    Essa lista tríplice foi rejeitada pela então Ministra da Educação, com, entre outras alegações, o fato de ser uma lista tríplice e não sêxtupla, conforme determinava a lei em vigor. Nomeava-se o vice-reitor como reitor em exercício, que foi considerado, tanto pelo Consuni quanto pelas entidades associativas do campus como interventor. A crise na universidade tendo continuidade, foi solicitado pela Sra. Ministra que, como sinal de conciliação entre o CC-FUFSCar e a Universidade (Reitoria e órgãos colegiados), o Colégio Eleitoral lhe encaminhasse para nomeação do reitor uma lista sêxtupla.


    No mês de abril de 1983, após inscrição de nove candidatos, procedeu-se a eleição paritária no campus da lista sêxtupla, que ficou assim composta: Dalmo de A. Dallari, Carlos Franchi, Carlos Guilherme Mota, Modesto Carvalhosa, Aziz Ab’Saber e Bolívar Lamounier. O Consuni endossou a lista, mas que não foi aprovada pelo CC-FUFSCar, que exigia que dela constassem nomes de professores titulares da UFSCar, exigência que serviu de pretexto para que a Ministra Esther de Figueiredo Ferraz, além de declarar que não conhecia nenhum dos membros da lista, a recusasse e solicitasse nova lista composta de membros do corpo docente da UFSCar.


    Tanto as entidades associativas do campus quanto os órgãos colegiados da UFSCar recusaram-se a elaborar nova lista e insistiam na nomeação do mais votado da lista anteriormente encaminhada.


    A crise não se resolvendo, sob pressão do CC-UFSCar e da própria Secretaria de Educação Superior do MEC (SESu/MEC), o Conselho Federal de Educação foi solicitado a se pronunciar sobre a questão, quando propôs uma intervenção federal na Universidade, tendo sido nomeado como interventor o então vice-reitor da USP, Prof. Antônio Guimarães Ferri, que teve que enfrentar uma severa oposição dos órgãos colegiados e das entidades associativas do campus durante o final do ano de 1983 e durante o ano de 1984. O Consuni, mediante abaixo assinado de seus representantes eleitos, reuniu-se mais de 30 vezes durante o ano da intervenção, que culminou com uma Comissão de Inquérito, determinada pela Sra. Ministra, por indicação do Conselho Federal de Educação. Compunham essa comissão: Newton Sucupira, da UFRJ (pres.), Paulo Elpídio de M. Neto, da UFC, Maria de Lourdes M. Aidar, da USP, e Horácio Kneese de Melo, da EPM.


    Tendo sido nomeado pelo reitor/interventor como um dos depoentes dessa Comissão de Inquérito, dirigi-me a ela, não sem antes convidar meu Chefe de Departamento, Prof. Abib, para me acompanhar, munido de uma versão quase final de um texto, que li para os membros dessa Comissão, e que posteriormente foi publicado pela Revista Educação & Sociedade, sob o título de A crise de poder na UFSCar: descaminhos de um modelo? (Campinas, v. VII, n. 21, p. 53-82, ago. 1985).


    Esse artigo estabeleceu, para mim, as bases do projeto que, submetido à FAPESP e sendo aprovado, permitiu-me as condições para estudar a pré-história e a história dos 20 primeiros anos da UFSCar, estudo que teve apoio e cobrança de muitos colegas, com destaque especial para o então reitor Sebastião Elias Kuri, que, tendo assumido, por determinação legal, a presidência do CC-FUFSCar, em julho de 1989, colocou-me à disposição a principal fonte de dados para que pudesse redigir este livro: o conjunto das Atas desse Conselho, desde sua instalação em 1968 até julho de 1989.


    Durante cinco anos, de 1984 a 1989, apesar de diversos pedidos de consulta às Atas do CC-FUFSCar, inclusive por mediação do Conselho Universitário, primeiro para redigir o artigo supracitado, depois, para elaborar o projeto de estudo da pré-história e história dos primeiros 20 anos da UFSCar, tive tais pedidos recusados com os mais diferentes argumentos, como se poderá ler na Conclusão deste livro. As observações constantes da Ata da 138a reunião desse Conselho da Fundação, de 07/06/1984, relativas a meu primeiro pedido de acesso a essas Atas diz muito do espírito que dominava esse Conselho em relação à crise de poderes na instituição e também contribui para explicitar as razões que me levaram a escrever esta obra:


    Pedido tão inusitado provocou ampla discurssão, no decorrer da qual ficou caracterizado que o professor fazia aquela solicitação em seu nome pessoal com finalidades de ordem particular. Por outro lado, afloraram dúvidas – fundadas em declarações e atitudes do solicitante, sobejamente conhecido dos conselheiros por ter estado à frente de todos os movimentos contestatórios ocorridos no “Campus” durante os últimos quatro anos – quanto às verdadeiras intenções do prof. Sguissardi.


    E concluía-se afirmando que as Atas do CC-FUFSCar não eram públicas, embora não fossem secretas e que, portanto, “fora verificada impossibilidade jurídica” de atender à minha solicitação.


    Aos leitores desta segunda edição espero que possam constatar como a luta pela construção de uma universidade pública é tarefa que demanda muita convicção e determinação, e que a pré-história e história dos primeiros tempos da UFSCar possam ajudar a explicar os caminhos trilhados posteriormente por essa instituição e por muitas universidades congêneres que nasceram sob o regime fundacional durante a nefasta ditadura civil-militar.




    Valdemar Sguissardi


    Prof. Dr. Titular (aposentado) da UFSCar

  


  
    
INTRODUÇÃO


    O projeto de recuperação histórica da origem e trajetória das instituições costuma surgir nos seus momentos mais felizes ou de maiores crises. Certamente, mais nestes que naqueles. Isto vale para as instituições em geral e para o caso particular de universidades como a Universidade Federal de São Carlos – UFSCar. Acredita-se que registrar, analisar e avaliar os caminhos percorridos por uma instituição, de seu nascimento à encruzilhada de suas crises, pode ajudar a compreender e a superar os críticos impasses de sua existência. Pode auxiliar a planejar seu futuro ou, eventualmente, também aconselhar enterrá-las como instituições anacrônicas para as necessidades dos tempos atuais.


    A trajetória seguida pela UFSCar registra diversos momentos cruciais, nos quais tem estado muito vivo o desejo de conhecer o seu passado.


    Do ponto de vista estritamente jurídico, ainda em 1972, quando começavam a surgir os primeiros embaraços na interpretação do Estatuto da Fundação (aprovado em 1969), o jurista Hely Lopes Meirelles elaborou um parecer sobre a natureza jurídica da “Fundação Universidade Federal de São Carlos”.1 A partir de alguns dados sobre a origem da UFSCar e comentários sobre as confusões quanto à natureza jurídica das fundações, além de apontar com precisão algumas causas dos problemas existentes à época, Lopes Meirelles iria antecipar muitas razões dos conflitos entre Fundação e Universidade enfrentados nas duas décadas seguintes.


    Referindo-se ao Estatuto da Fundação, Lopes Meirelles observava:


    Além disso, o Estatuto confundiu e unificou a “Fundação” com a “Universidade”, quando aquela é a pessoa jurídica mantenedora desta, que é apenas o órgão coordenador e executor de suas atividades estatutárias. [...] Estão, assim, baralhadas e confundidas atribuições administrativas e financeiras com atribuições de ensino e pesquisa, e outras atividades afins da Fundação a serem desempenhadas por seus estabelecimentos componentes da Universidade.2


    No início da década de 1980, o reitor William Saad Hossne publicava um estudo que pode ser visto como marco inicial da reflexão sobre o funcionamento das universidades criadas sob a forma de fundação, em especial da UFSCar.3 O contexto desse estudo era instigante. Vivia-se nas fundações as consequências da Lei 6.733/79 (Lei Azevedo), que atribuía ao presidente da República o poder de nomear “em comissão” (sem mandato determinado) os dirigentes das universidades fundacionais. O governo retomava suas ameaças de transformar todas as universidades autárquicas em fundações. Na UFSCar, ocorriam os primeiros embates frontais entre a reitoria e o Conselho de Curadores da Fundação – CC-UFSCar. O estudo interessava à UFSCar, mas também ao conjunto das universidades brasileiras. Saad Hossne relacionava as principais características que assemelham e diferenciam entre si as universidades federais fundações e estabelecia um oportuno confronto entre as atribuições (e composição) de seus respectivos Conselhos de Curadores (Conselho Diretor) e as atribuições da administração universitária.4


    Os momentos, porém, em que parece ter estado mais vivo o desejo e a necessidade de recuperar-se a história da UFSCar foram: o período da intervenção federal da UFSCar – 1983-84 – quando mais se acirrou o confronto entre, de um lado, o Conselho de Curadores da FUFSCar e, de outro, os Órgãos Colegiados e a chamada comunidade universitária da UFSCar; o momento em que, como represália à demissão por justa causa, pelo reitor da UFSCar de um membro do CC-FUFSCar, este pediu ao MEC nova intervenção federal na UFSCar, em 1986.


    Buscar a origem do autoritarismo presente nas decisões do CC-FUFSCar a respeito principalmente da escolha dos dirigentes universitários tornou-se uma preocupação bastante significativa das lideranças do movimento em defesa da democratização interna da universidade, isto é, da participação de todos os universitários (docentes, servidores e estudantes) no processo de decisão da vida acadêmica.


    Mas esse desejo não adquiria forma, a não ser através de rápidas reflexões, divulgadas por comunicados das entidades associativas dos docentes, servidores e alunos. É desse primeiro período meu rápido estudo sobre os conflitos de poder da UFSCar.5 Este texto, contendo alguns traços da história da UFSCar, escrito no calor da hora, como arma de combate, não passou de uma primeira aproximação, impressionista e indignada, de uma problemática muito mais ampla e significativa que a todos desafiava.


    Analisando o caso da UFSCar, especialmente o modelo sui generis de fundação universitária instalado em São Carlos, levantava-se uma hipótese, que no presente estudo deverá ser retomada, ainda que em outros termos, e que assim era formulada:


    Ainda no caso específico da UFSCar, fica evidente a implantação de uma estrutura de fundação que garantisse ao máximo o controle administrativo, jurídico e político da universidade. O não cumprimento da lei no que tange à manutenção financeira da universidade pela Fundação, especialmente durante os anos do “milagre” e pré-recessão-FMI (até 1981), faz pensar que a questão financeira (autonomia financeira das fundações em relação ao Estado, cf. Atcon) – estruturalmente fundamental para o Estado – serviu, ao menos conjunturalmente, como puro pretexto para a instauração de uma estrutura (Fundação, Conselho de Curadores) que possibilitasse a efetiva existência daqueles controles.6


    O interesse em aprofundar essa hipótese ao lado de outras que pudessem explicar os conflitos de competências (de poder) entre Fundação e Universidade, na década de 1980, foi em grande medida amortecido por um fato que retrata os poderes arbitrários do CC-FUFSCar e suas relações com a Universidade. De 1983 a 1989, por imposição explícita dos Curadores da Fundação, esteve proibida a consulta às atas de seu colegiado, o Conselho de Curadores. A proibição, que atingia a pesquisadores e ao próprio Conselho Universitário da UFSCar,7 somente foi relaxada quando da posse do reitor Sebastião Elias Kury na presidência do CC-FUFSCar, em 1989, em decorrência da morte do ex-deputado Lauro Monteiro da Cruz, que por 18 anos (desde 1971) o presidira.


    Passados os momentos de mais intensa crise e já tendo sido reformulado o Estatuto da FUFSCar, em 1991, que transformou o seu Conselho de Curadores numa espécie de órgão fiscal, a ideia de contar-se a “história” da Federal foi retomada com mais força por ocasião das comemorações dos seus 20 anos de existência.


    Por que “contar a história” da UFSCar?


    Além das razões domésticas contidas nas linhas e entrelinhas acima, por que registrar, analisar e avaliar um conjunto de fatos que fizeram a “história” de uma Universidade Federal Fundação?


    Antes de tudo, pelo fato de tratar-se de uma universidade instituída como fundação no auge do regime militar-autoritário (1968) e por registrar em sua trajetória uma série de eventos, que ao lado dos que marcaram a “história” da Universidade de Brasília, revelam talvez a face mais dura desse regime e o que ele representava em termos político-econômicos e sociais, nas suas relações com a universidade pública.


    Nos últimos 32 anos foram criadas 19 universidades federais. Todas sob o regime de fundação. Quinze pelos governos militares, sete das quais nos anos 1968 e 1969 sob a égide do AI-5. Em momentos críticos das relações entre governo e universidades federais, no curso dos últimos 20 anos, através de pronunciamentos, avisos ministeriais, “pacotes” etc., uma ameaça esteve sempre presente: a transformações de todas as universidades autárquicas em fundações. Hoje, diante das mudanças nos planos de cargos e salários dos servidores docentes e não docentes das universidades federais – após a conquista da isonomia entre as fundações (1986) e entre fundações e autarquias (1987) – do ponto de vista administrativo-organizacional, as universidades fundacionais e autárquicas são quase idênticas. Esta identidade caracteriza-se pela igual dependência de dotações orçamentárias da União, pelas restrições à autonomia administrativa, financeira, didático-científica e disciplinar, pela carreira e remuneração isonômicas de docentes e funcionários técnico-administrativos.


    Para superar problemas administrativos, gerenciais e de manutenção das universidades federais, discute-se há mais de duas décadas a respeito de uma “salvadora” autarquia de regime especial.


    Mesmo tendo sido afastada a ameaça de transformação das universidades autárquicas em fundações e tendo as próprias fundações passado por profundas mudanças, o exame de aspectos da história da adoção desse modelo parece de grande relevância para uma melhor compreensão de como o Estado brasileiro construiu sua universidade, em especial durante os 20 anos de regime militar-autoritário.


    A adoção e funcionamento do modelo fundacional a partir da “história” da UFSCar


    A UFSCar tem 32 anos de existência legal. Seu primeiro sinal de vida no mundo jurídico deu-se através dos artigos 11, 12 e 13, em boa hora embutidos na Lei n. 3.835, de 13.12.60,8 que federalizava a Universidade da Paraíba.


    A verdadeira certidão de nascimento da UFSCar data, entretanto, de 22 de maio de 1968. Há 25 anos, no auge da ditadura militar, quando a repressão vivia seus dias mais sombrios e o movimento estudantil marcava presença nas ruas dos grandes centros urbanos, empunhando a bandeira da reforma universitária e da rejeição aos Acordos MEC/USAID, Costa e Silva assinava o decreto autorizando a instituição e manutenção da Universidade do mesmo nome.9


    Esse decreto foi o resultado de quase 8 anos de articulações políticas complexas que envolveram múltiplos e variados interesses e que puseram em lados opostos, entre outros, a USP, o jornal O Estado de S. Paulo, a Escola Paulista de Medicina e lideranças estaduais e nacionais da antiga UDN, nas pessoas dos deputados federais Ernesto Pereira Lopes e Lauro Monteiro da Cruz, durante todos esses anos, e do governador Roberto de Abreu Sodré e ministros Tarso Dutra e Rondon Pacheco, nos anos de 1967 e 1968.


    O decreto instituidor da FUFSCar, afora uma gleba de terra a ser doada pelo Município de São Carlos, não constituiu nenhum patrimônio rentável que garantisse a participação da fundação na manutenção da Universidade, ficando esta por conta quase exclusiva das dotações orçamentárias da União.10 Estabeleceu que a Fundação seria administrada por um Conselho de Curadores constituído de seis membros, de livre escolha do presidente da República, com mandatos de seis anos, podendo ser conduzidos uma vez. Este Conselho, do qual não fazia parte o reitor, ao contrário do que ocorre na totalidade das demais fundações (que, em geral, preside), podia livremente eleger, o reitor e os vice-reitores. Em seu art. 14, define que, "enquanto o número de faculdades, unidades e cursos não for suficiente para o funcionamento legal da universidade, caberá ao Conselho de Curadores atuar como comissão organizadora [...]”, ou seja, assumir todas as prorrogativas dos órgãos colegiados superiores da Universidade. Como quem julgava sobre a “suficiência” de faculdades, unidades, cursos para o funcionamento legal da universidade era o próprio Conselho de Curadores, somente após 10 anos (1978), a UFSCar, há muito tempo consolidada, via-se “autorizada” a constituir seus órgãos colegiados superiores: Conselho Universitário e Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.


    Em fevereiro de 1969, era aprovado o Estatuto da Fundação, que, com base no decreto instituidor da FUFSCar, constituiu-se talvez no Estatuto mais autoritário de quantos foram elaborados na “história” recente da universidade brasileira.


    Desde a constituição dos órgãos colegiados superiores da UFSCar, em 1978, recrudesceram os conflitos entre Fundação (Conselho de Curadores) e Universidade (Conselho Universitário) – que já se faziam presentes entre Reitoria e Conselho de Curadores da Fundação –, e se estendem, agravando-se sempre, até 1989.11


    Foi com base nesse Estatuto, elaborado em 1968, que se impediu de fato que durante quase 10 anos a UFSCar contasse com órgãos colegiados superiores. Com base nele, o Conselho de Curadores da FUFSCar, tendo sua composição inicial profundamente alterada,12 articulou com o MEC da ministra Esther de Figueiredo Ferraz, quando o país já vivia o clima democratizante da anistia e do movimento Diretas Já: a) em 1982/1983, a não recondução do reitor Saad Hossne, requerida por 2/3 dos votos da comunidade acadêmica e por todos os órgãos colegiados universitários; b) em 1983, a não nomeação do reitor, de uma lista sêxtupla de “grandes nomes”, encabeçada pelo prof. Dalmo de A. Dallari, elaborada pela UFSCar por proposta da própria ministra e como forma de superação do impasse criado com a não recondução do prof. Saad; c) a nomeação de um reitor pro-tempore, interventor, para a UFSCar, de agosto de 1983 a outubro de 1984; d) o funcionamento de Comissão de Inquérito Administrativo na UFSCar, a partir do relatório pessoal do interventor, em 1984.


    Esse Estatuto e as estreitas relações que ligaram sempre os principais expoentes políticos do Conselho da Fundação ao MEC e governo federal fizeram com que, ainda em 1986, os Curadores, por proposta do então ex-deputado Ernesto Pereira Lopes, solicitassem ao MEC nova intervenção administrativa na universidade. O pedido de intervenção13 foi clara represália contra o reitor Munir Rachid, que demitira, por justa causa e com base em sindicância do Conselho Universitário, o funcionário José Fernando Porto.


    Ocorre que José Fernando Porto não era um funcionário comum. No momento de sua demissão, era membro do Conselho de Curadores da Fundação, licenciado e assessor especial da presidência desse órgão, ocupada pelo ex-deputado federal Lauro Monteiro da Cruz. José Fernando Porto era também vereador pelo PDS local, ex-vereador da ARENA e da UDN, e o mais importante ex-cabo eleitoral do ex-deputado Ernesto Pereira Lopes que, desde 1975, quando do encerramento de quase 30 anos de mandato parlamentar e de liderança civil da revolução, ocupava um dos seis postos de curador titular da FUFSCar.


    A grande diferença, nessa nova investida da Fundação para submeter a Universidade rebelde a seu costumeiro controle, é que os tempos políticos, tanto interna quanto externamente à Universidade, já eram outros. Eram, então, tempos de abertura, da transição democrática, da nova república; de entidades associativas de docentes, funcionários e alunos muito atuantes; de órgãos colegiados amadurecidos nas crises quase crônicas das relações com o Conselho de Curadores e com o próprio MEC/SESU e governo federal. Pode-se dizer que esta seria a última grande cartada autoritária do CC-FUFSCar. Com seu fracasso, a iniciativa contribuiu para que – as contradições levadas a seu extremo – se pudesse mudar radicalmente a estrutura da Fundação. Contribuiu para pôr fim à fonte da crise permanente que se havia instalado na UFSCar desde a constituição de seus órgãos colegiados superiores e desde que reitores, respaldados na comunidade acadêmica, recusaram-se a ser apenas “secretários executivos” desse Conselho que interferia com poder soberano em assuntos da estrita competência da Universidade.


    A cada momento crucial desse confronto entre a Fundação e a Universidade tem-se levantado diversas questões de fundo:


    1) Como se explica a constituição e permanência por tão longo período desse poder político-institucional localizado no Conselho de Curadores FUFSCar?


    2) Que fatores teriam determinado um autoritarismo tão exacerbado que ultrapassa em alguns anos o fim do regime militar? Que peso tiveram na sua vigência: a) a estrutura mesma da fundação, como pessoa jurídica que substituiu, nas universidades federais, desde 1961, a pessoa jurídica autarquia? b) o modo como foi criada a UFSCar, sem unidades preexistentes e a tardia emergência de seus órgãos colegiados? c) as características desse grupo político e suas relações com o poder no âmbito federal, durante o período militar-autoritário? d) a eventual associação dessas três ordens de fatores?


    3) O caso da UFSCar seria um caso isolado, sui generis, fruto de fatores fortuitos, circunstanciais, ou traduziria, apenas com maior acuidade, o que teria ocorrido em universidades fundacionais de outros estados, com exceção da UnB?


    A resposta a essas questões demanda previamente respostas e outras tantas questões que as precedem e que são condição para o levantamento e eventual confirmação de algumas hipóteses de explicação para a problemática acima enunciada.


    Entre estas novas questões, destacam-se:


    Como se apresentam, do ponto de vista político-econômico, as décadas de 1960 e 1970, no país, e como, nesse período, se desenvolve o processo de industrialização e urbanização no estado de São Paulo, incluindo cidades médias como São Carlos? Como se caracteriza o grupo político-empresarial de Ernesto Pereira Lopes e seu poder político-econômico local, que representaria interesses também nacionais? Como a nova configuração político-econômica do país pós-64 relaciona-se com o ensino superior? Como se dá a expansão do ensino superior da década de 1960 especialmente no estado de São Paulo?


    Por que se adota o modelo jurídico da fundação na universidade brasileira em substituição ao modelo jurídico da autarquia depois de 1961 e especialmente depois de 1964? O que caracteriza e diferencia as fundações das autarquias? Em que contribuíram para a adoção do modelo fundacional os relatórios do prof. Rudolph Atcon, do Grupo de Trabalho (EAPES) do Acordo MEC/USAID, do Grupo de Trabalho da Reforma Universitária, os pareceres do Conselho Federal de Educação, as opiniões do gen. Meira Mattos, do sr. Roberto Campos e de diversos outros personagens consignadas no Relatório da CPI do Ensino Superior de 1967? Que transformações sofre, e por que razões, o modelo fundacional na universidade pública durante esses 30 anos?


    Ao se fazer a “história” do nascimento, implantação e consolidação da Universidade Federal de São Carlos, pretendeu-se, portanto, contribuir para a compreensão de diversos temas que envolvem a “história” da universidade brasileira nos últimos 30 anos, especialmente durante a vigência do regime militar-autoritário. Entre esses, sem dúvida, terá lugar de destaque o das razões da adoção do modelo fundacional na universidade brasileira e do papel que cumpre esse modelo, quando, em tese, deveria servir à descentralização e à maior autonomia e agilidade administrativas das universidades.


    A “história” da UFSCar irá revelar que a adoção do modelo fundacional, muito mais do que cumprir a função de descentralização e agilização administrativas e servir indiretamente ao projeto de privatização do ensino superior, serviu para que, nos moldes do regime vigente, pudesse ser exercido um maior controle político-administrativo sobre a Universidade. A divisão com a “iniciativa privada” da responsabilidade pela manutenção do ensino superior (muitas vezes, com verbas públicas – numa forma nada sutil de privatização do próprio Estado), embora estruturalmente importante para o modelo político-econômico dominante, serviu, conjunturalmente, como pretexto para a instauração de um modelo universitário (Fundação, Conselho Diretor ou de Curadores), que garantisse a existência desse controle.


    Outro tema que será abordado é o papel exercido pelo poder político-empresarial local, representado em particular pelo ex-deputado Ernesto Pereira Lopes e seu grupo, na criação e principalmente nas acirradas e frequentes crises vividas pela UFSCar. A história da UFSCar deverá revelar o significado que tem para a elite político-econômica local a "conquista" para a cidade de São Carlos de uma universidade federal, na disputa com cidades de muito maior importância política e econômica no estado de São Paulo. O insólito evento, espécie de dádiva, que políticos plenamente identificados com o regime vigente lograram colocar à disposição da população, sem grandes custos e de modo aparentemente desinteressado, alimentaria por muito tempo o prestígio político de seus mentores, com as naturais repercussões econômicas e eleitorais.14


    Inegavelmente, quem mais lucrava com a instalação da UFSCar era o velho cacique da política e da economia local Ernesto Pereira Lopes. Mais do que uma nova instalação industrial somando-se às suas numerosas empresas, que exigiria altos investimentos e esforços organizativos que resultassem em empregos e lucros, uma universidade pública, mantida com o dinheiro público, trazia dividendos político-eleitorais, e por que não dizer econômicos, muito mais certos e “limpos”. Primeiro, são os 227 alqueires de uma fazenda, situada na periferia urbana de São Carlos, desapropriados e indenizados pelos cofres municipais, para servir ao campus da UFSCar, depois são os recursos da União que vão instalando os prédios, os laboratórios, a biblioteca central e sobretudo empregando 300, 400, 500 pessoas em poucos anos, todos esses contratados sem concurso. Finalmente, ele próprio (e seu filho) e o correligionário Lauro Monteiro da Cruz, então ex-deputados, tomam assento no Conselho de Curadores da Fundação para administrar, por 18 anos, até o final de seus dias, uma fundação universitária pública como se fora, sob muitos aspectos, uma de suas muitas empresas privadas. Na conjuntura da política de ensino superior implementada pelo regime militar-autoritário, como não ver nisto traços importantes do processo de privatização da educação e, por extensão, de privatização do Estado?


    A “história” da UFSCar deverá revelar, igualmente, aspectos importantes da luta empreendida por sua comunidade acadêmica, especialmente na década 1980, na busca da democracia e autonomia universitárias frente ao autoritarismo imposto pela administração central (MEC/CFE) e seus representantes locais, encastelados no CC-FUFSCar e, no caso da intervenção, na reitoria da Universidade.


    Os movimentos de resistência aos padrões e atos autoritários e centralizados do Estado, impostos via modelo fundacional, no caso UFSCar, organizaram-se a partir da criação das associações de docentes, de funcionários, do diretório central de estudantes e, também, dos órgãos colegiados acadêmicos, no período em que, na segunda metade dos anos 1970, ressurgiam e reorganizavam-se os movimentos da sociedade civil pela redemocratização do país.


    Finalmente, o exame de um conjunto de eventos que fazem a “história” da UFSCar, aqui reunidos não aleatoriamente, deverá poder contribuir para a identificação das razões por que esta Universidade, apesar dos problemas que cercaram seu nascimento e das crises que foi obrigada a enfrentar, alcançou, em duas décadas, um lugar de destaque, não somente entre as universidades federais, mas ao lado das universidades estaduais paulistas.


    Os mentores políticos da UFSCar, durante os oito anos em que trabalharam para garantir sua implantação em São Carlos, não elaboraram nenhum projeto orgânico de universidade, comparável ao projeto que levou à criação da Universidade de Brasília, por exemplo. Entretanto, de modo diverso do que costumava acontecer com a criação de Escolas Superiores pelas mãos de políticos em cidades interioranas, Ernesto Pereira Lopes e Lauro Monteiro da Cruz confiaram a tarefa de planejar, organizar e implantar a UFSCar a um grupo de acadêmicos de reconhecida competência profissional. Nesse “pacto com a academia” – apartidária, mas não apolítica – estabelecido por políticos experientes e identificados com o regime de força no poder, em maio de 1968, e em seus desdobramentos ter-se-á que buscar, em certa medida, as raízes de muitas marcas características da UFSCar, entre as quais, sua provável relevância no campo do ensino e da produção científica.


    Como foi redigida esta “história” da UFSCar


    Como fica evidente das páginas anteriores, não pretendi escrever a história da UFSCar. Daí ter posto entre aspas este termo. Como ativo participante dos eventos que, nos últimos 13 anos, fizeram boa parte dessa história, estive entre os que mais frequentemente se faziam as questões arroladas acima. Há dez anos (1983), fiz uma primeira tentativa de entender as razões dos conflitos que então enfrentávamos na UFSCar.15 Outras frentes de trabalho ou de luta e a proibição de consulta a atas do Conselho de Curadores da FUFSCar de 1968 a 1989, insubstituível fonte de dados para a “história” que pretendia contar, forçaram-me a adiar esse projeto. Foi a disponibilidade dessa fonte (e do próprio arquivo da Fundação) e meu afastamento das atividades universitárias da UFSCar que mais contribuíram para que aceitasse o desafio (tantas vezes cobrado por meus colegas) de elaborar o presente estudo.


    Tomei distância da UFSCar e de suas responsabilidades acadêmicas habituais. Mas a cada documento descoberto e/ou examinado, mais dela me aproximei. Imaginei com emoção os projetos e a dedicação à construção de uma universidade que impregnou de sentido a vida de tantos que a essa obra se dedicaram. Revivi com paixão tantos eventos de que participei e que me modificaram tanto quanto transformaram a UFSCar. Por isso, estou certo de que não consegui a objetividade científica que muitos leitores gostariam de ver nas páginas que se seguem. Descrente da neutralidade científica, tomei partido e interpretei os dados à minha maneira, convicto de que a interpretação é um fato inevitável. Anima-me, contudo, a esperança de que minha seleção (nada aleatória) e versão dos fatos aqui narrados, avaliados e interpretados contribuam para o debate e para a necessária e contínua busca de verdade.


    Por último, tomo emprestadas as palavras de W. Kourganoff, em sua obra A face oculta da universidade,16 porque traduzem muito do que quis fazer e fiz neste estudo e dos sentimentos que me acompanharam ao fazê-lo:


    Redigi minhas conclusões de uma forma muito próxima ao espírito que orienta a publicação de comunicações científicas. Certamente ‘pulverizei, triturei, combinei’ os dados ‘para fazê-los renascer para uma outra existência’, segundo a fórmula de Simone Beauvoir (...).


    Organizei a exposição em quatro capítulos e uma conclusão. No primeiro capítulo, procuro responder a um conjunto de questões que visam sumariamente identificar ou caracterizar: a) o momento político-econômico e educacional em que se dá a criação da UFSCar em 1960 e sua implantação em 1968; b) as razões da adoção do modelo fundacional na universidade brasileira; c) como nascem as primeiras universidades fundacionais, a começar pela UnB; d) como agiram diversos “atores” da cena educacional dos anos que precederam a Reforma Universitária de 1968 em relação à adoção do modelo fundacional; e) o que diferencia ou assemelha entre si as universidades autárquicas e fundacionais.


    O segundo capítulo será dedicado ao que denominamos pré-história da UFSCar. Trata dos eventos ocorridos entre a data da aprovação da Lei n. 3.835, de 13 de dezembro de 1960, que autorizava a criação da então Universidade Federal de São Paulo, com sede em São Carlos-SP, e a data da edição do Decreto n. 62.758, de 22 de maio de 1968, que, assinado por Costa e Silva, institui a Fundação Universidade Federal de São Carlos e que determina sua imediata implantação.


    Trata-se, nesse capítulo, entre outros temas: a) da enorme surpresa que significou para a cidade a aprovação dessa lei em 1960, cuja tramitação no Congresso Nacional foi ignorada pela população e pela imprensa são-carlense; b) das reações favoráveis e contrárias à forma como se pretendia implantar a nova Universidade, com a incorporação, entre outras Escolas Superiores, da Escola de Engenharia de São Carlos – EESC e da Escola Paulista de Medicina – EPM; c) das consequências dessa incorporação sobre a EPM; d) dos movimentos locais contra as ameaças de revogação da lei que autorizava a criação da UFSCar; e) das comemorações, em 1967, da implantação da Universidade, um ano antes de que isso de fato se consumasse, em razão de notícia equivocada; e f) da contínua cobertura jornalística do movimento pró-instalação da UFSCar e também contínua promoção política das lideranças locais, especialmente do empresário e deputado federal Ernesto Pereira Lopes.


    No terceiro capítulo, são examinados os eventos que envolvem a instalação da FUFSCar em 1968 e a gradativa implantação da Universidade até 1978, quando são instalados os seus colegiados acadêmicos e organizadas as associações de servidores e docentes do campus. Nesse capítulo, alguns temas se destacam, tratados em subcapítulos: a) as últimas articulações políticas que desembocam no Decreto “inconstitucional” do Presidente Costa e Silva que institui a FUFSCar; b) o “pacto” dos políticos com a academia para dar identidade à “sua” obra; c) na ausência de um projeto original, as primeiras diretrizes de ação e a organização da universidade; d) os problemas com a “inconstitucionalidade” do decreto instituidor e sua estruturação legal através de estatutos e regimentos; e) a constituição do campus; f) seus primeiros cursos; g) como são escolhidos os primeiros dirigentes da UFSCar (reitor, vice-reitor, diretores etc.); h) as relações do CC-FUFSCar com a reitoria e com o “projeto” de implantação dos órgãos colegiados acadêmicos; e i) a política de recursos humanos da FUFSCar nos seus 10 primeiros anos de existência.
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